
Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

617Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 28 de Dezembro de 2023 • Edição IVCMLXXV

(Continua na próxima página)

ld:0CCSS2DDEE07 AD7 A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA- PIAUÍ 
CNPJ 06.553.820/0001-97 

DECRETO Nº 11/2023, 22 de dezembro de 2023. 

"Dispõe sobre o período de RECESSO NA TAL/NO 

das atividades dos órgãos da Administração 

Pública Municipal e dá outras providencias •. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA, no ESTADO DO PIAUI, 

no uso de suas atribuições legais e em conformidade com os incisos 1, V e XIII , do art. 102 da 

Constituição do Estado. 

Considerando as comemorações e festividades Natalinas e de final de Ano. 

Considerando, porém, a necessidade de funcionamento de alguns setores e órgãos 

municipais, quer para o atendimento de interesses administrativos de caráter interno, quer para 

atendimento de eventuais interesses da população geral; 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica decretado RECESSO nas atividades dos órgãos da Administração Pública 

Municipal do dia 22 de dezembro de 2023 ao dia 08 de janeiro de 2024, ficando o Servidor Público 

Municipal desobrigado do comparecimento às respectivas repartições neste período. 

Art. 2° - Durante o período de recesso estabelecido no presente Decreto, funcionarão, 

em regime de plantão, a Unidade Pedro Vicente da Silva, Secretaria Municipal de Serviços 

Públicos, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Finanças, Departamento de 

Contabilidade, Procuradoria Geral do Município, Controladoria Geral do Município, Setor de 

Compras, Comissão Permanente de Licitação, Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Obras, 

, onde todos terão carga horária específica, ficando sob a responsabilidade dos respectivos titulares 

das pastas a definição da forma especial de funcionamento. 

Art. 3° - Este Decreto entra em Vigor na data da sua publicação, revogando- se todas 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Lisboa - PI, 22 de dezembro de 2023. 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 012 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

REGULAMENTA ALEI Nº14.133/2021 (NOVA LEI 
DE LICITAÇÕES), NO ÂMBITO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA 
(PI). 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133/2021, no ambito do Poder Executivo Municipal de 
SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PI. 

Art. 2° Tendo em vista o disposto no a rt. 187 da Lei nº 14.133/2021, adotar-se-á como parâmetro 
normativo em ã mbito m unicipal, no que couber , os seg uintes regulamentos editados pela União: 

a) D ecreto nº 10.818/2021 , para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para 
supri r as demandas das estruturas da Administração Pública Municipal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo (art. 20 da Lei nº 14.133/2021); 

b) Decreto nº 11.246/2022, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da 
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a a tuação dos gestores e fiscais de 
contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional (§ 3° do art. 
8º da Lei nº 14.133/2021 ): 

c) Decreto nº 11.430/2023, para d ispor sobre a exigência, em contratações públ icas, de percentua l 
m ín imo de mão de obra constituída por m ulheres v ítimas de violência doméstica e sobre a utilização 
do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de 
trabal ho como c ritério de desempate em licitações, no âmbito da Administração Pública M unicipal 
direta, autárquica e fundacional (no art. 25, § 9°, inciso 1, e no art. 60, caput, Inciso Ili , da Lei n• 
14.133/2021 ); 

d) Decreto nº 11.461/2023, para dispor sobre os procedimentos operacionais da licitação na 
modalidade lei lão, na forma e letrônica, para alienação de bens móveis inservíveis ou legalmente 
apreendidos. no âmbito da Administração Pública Municipal d ireta, autárquica e fundacional (art. 31 
da Lei nº 14.133/2021): 

e) Decreto nº 11.462/2023, pa ra dispo r sobre o siste ma de registro de preços para a contratação de 
bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração P ública 
Municipal direta, autárquica e fundaciona l (art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133/2021); 

f) Decreto nº 7 .983/2013, e Instruções Normativas Seges nºs 05/2017, 65/2021 e 91/2022, para dispor· 
sobre o procedimento ad ministrativo de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de 
serviços em geral, bem como para obras e serviços de engenharia, no âmbito da Ad m inistração 
Pública M unicipal d ireta, autárquica e fundaciona l (art. 23 da Lei nº 14.133/2021): 

g) Instrução Normativa Seges/ME nº 77/2022, para dispor sobre a observância da ordem cronológica 
de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e 
realização de obras, no ambito da Administração Pública Municipal direta, au tárqu ica e fundacional: 
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h) Instrução Normativa Seges/ME nº 81/2022, para dispor sobre a elaboração do Termo de Referência 
- TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da Administração Pública 
Municipal direta. autárquica e fundacional: 

1) Instruções Normativas Seges/MPDG nº 05/2017, e Seges/ME nºs 75/2021 e 98/2022, para 
designação e atuação de fiscais e gestores dos contratos, induindo condições de subcontratação e 
regras de recebimento provisório e definitivo do objeto; 

j) Instruções Normativas Seges/ME n•s 73/2022 e 96/2022, e Seges/MGI n•s 02/2023 e 12/2023, para 
dispor sobre os critérios de julgamento por menor preço ou maior desconto, por maior retorno 
econômico, técnica e preço, e melhor técnica ou conteúdo artístico, todos na forma eletrônica, para a 
contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, 
autárquica e fundacional; 

§ 1° A adoção da regulamentação federal citada acima não obriga o município a util izar-se das 
plataformas eletrônicas disponibilizadas pelo Governo Federal , podendo ainda a Administração valer­
se de interfaces disponíveis no mercado, ressalvadas as publicações no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e a utilização do registro cadastral unificado de fornecedores . 

§ 2° Na condução de procedimentos licitatórios realizados de forma eletrônica, a interface utilizada 
pela Prefeitura deve estar integrada ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos lermos 
do art. 175, § 1°, da Lei nº 14.133/2021. 

§ 3° Nas dispensas de licitação que não envolverem recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, a obtenção de propostas poderá ocorrer de forma eletrônica ou não eletrônica, a critério 
da Administração, sem prejuízo da divulgação a que se refere o§ 3° do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 4° Em licitações ou em procedimentos de contratação direta de dispensa em função do valor visando 
à execução de recursos provenientes de transferências voluntárias celebradas com a União, a 
interface utilizada deve estar integrada à plataforma de operacionalização das modalidades de 
transferências voluntárias, atualmente denominada Transferegov.br, sem prejuízo do disposto no§ 2° 
acima. 

§ 5º A gestão das autorizações para adesão às Atas de Registro de Preços da Prefeitura poderá, a 
critério da Administração, ocorrer de forma eletrônica ou não eletrônica . 

§ 6° A Intenção de registro de preços (IRP) prevista no art. 9° do Decreto nº 11.462/2023 poderá, a 
critério da Administração, ser disponibilizada apenas para órgãos e entidades vinculadas à Prefeitura 
Municipal de SANTO ANTÔNIO DE LISBOA-PI. 

§ 7° A abertura do prazo de oito dias úteis para a intenção de registro de preços (IRP), quando ocorrer, 
será divulgada no Diário Oficial do Município e no Portal da Transparência da Prefeitura . 

§ 8° A identificação dos órgãos gerenciador, participantes e caronas em âmbito municipal ocorrerá por 
Unidade Gestora, seguindo-se o disposto no art. 5° deste Decreto. 

§ 9° Como critério de exequibilidade para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
adotar-se-á , na aplicação do disposto no caput do art. 34 da Instrução Normativa Seges/ME nº 
73/2022, o percentual de 70%. 
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